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Ementa 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE

APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE.

1.  É  firme  o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e

deste Superior Tribunal de Justiça de que é constitucional a pena de

cassação  de  aposentadoria,  não obstante o caráter contributivo de

que se reveste o benefício previdenciário. Precedentes.

2.  Agravo interno desprovido. 

Acórdão 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam  os  Ministros  da  Primeira  Turma  do Superior Tribunal de

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do

voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Napoleão  Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves,

Sérgio  Kukina  e  Regina  Helena  Costa  votaram com o Sr. Ministro

Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Informações Complementares à Ementa 
     "[...] o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária  imposição  da sanção,

quando não configurada a manifesta inadmissibilidade  ou  improcedência do recurso, por decisão

unânime do Colegiado, [...]".

  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:013105 ANO:2015

*****  CPC-15      CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015

       ART:01021   PAR:00004

 

LEG:FED LEI:008112 ANO:1990

*****  RJU-90      REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA

UNIÃO

       ART:00127   INC:00004   ART:00134
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